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Introdução

Este estudo tem como objetivo reconhecer que o processo de expansão dos Cursos de Pedagogia no Estado de Santa Catarina, nas décadas de 1970 e 1980, num contexto de políticas que priorizaram a interiorização do Ensino Superior privatizado, atendeu a uma demanda de profissionalização de professores/técnicos para formar a mão-de-obra necessária ao movimento desenvolvimentista em curso no estado. Destaca na trajetória do Curso de Pedagogia a sua gênese, instituições que implantaram os cursos e as habilitações oferecidas. 

Sendo assim, tais políticas são aqui entendidas como o “Estado em ação” (Azevedo, 1997), ou seja, a representatividade do Estado implantando projetos de ações voltados para setores específicos da sociedade. O que não significa afirmar que o Estado se reduz a uma burocracia ou a determinados organismos administrativos. O governo é apenas uma das instâncias de intervenção do Estado na sociedade, que através de seus organismos concebem e implementam as políticas públicas. Logo, as políticas públicas não podem ser reduzidas a políticas estatais/governamentais, pois, mesmo sendo de responsabilidade do Estado, sua implementação e manutenção requer um processo de tomada de decisões que envolve “órgãos públicos e diferentes organismos e agentes da sociedade relacionados à política implementada” (Hofling, 2001, p. 31).

Numa realidade complexa como a brasileira, a política educacional é resultante de um conjunto de articulações, sendo que, além dos instrumentos legais, tem peso significativo o papel que desempenham as diferentes esferas do poder público (União, Estados, Municípios) e os demais agentes da educação – instituições escolares, família, meios de comunicação, movimentos organizados etc.

Se por um lado “as raízes mais aparentes da política educacional devem ser buscadas na ação estatal”, a compreensão da totalidade desse processo “demanda o exame de sua face mais oculta, que se traduz no papel de outros atores envolvidos na condução dessa política” (Vieira, 2000, p. 19). A política educacional não é resultante apenas de deliberações exclusivas de uma burocracia, mas “antes, constitui-se como fruto da complexa relação que se estabelece entre o Estado e as forças sociais que logram êxito em fazer valer seus interesses junto ao aparato estatal” (Vieira, 2000, p.19).

A política educacional é, assim, expressão de um projeto de sociedade que se pretende implantar, ou que está em curso em cada momento histórico ou em cada conjuntura. Tal projeto societário, por sua vez, é construído pelas forças sociais que têm poder de expressão e decisão, e fazem chegar ao Estado (e ao governo) seus interesses e necessidades, procurando influenciar na formulação e implementação das políticas ou planos de ação. Resulta, portanto, da correlação de forças sociais existentes em determinado contexto histórico. Assim, a política educacional, como um caso particular de política social, implica num tipo de “intervenção do Estado com vistas a assegurar a dominação po1ítica existente, a manutenção do processo de acumulação do capital e, por vezes, afastar focos de tensão e conflito, para obter a hegemonia” (Germano, 1993, p. 32). 

Para Azevedo (1997), as políticas públicas, em particular as que se voltam para os setores sociais, como é o caso da política educacional, constituem-se em um elemento estrutural das economias capitalistas, representando formas de regulação que cada sociedade colocou em prática a partir de determinado estágio do seu desenvolvimento. Elas configurariam os modos de articulação entre o Estado e a sociedade. Portanto, para compreendê-las é fundamental situá-las na íntima e dialética relação entre a intervenção estatal e a estrutura da organização social, ou seja, no conjunto do movimento histórico.

As políticas públicas de formação docente resultam de projetos em disputa historicamente situados. As especificidades de cada momento histórico, no entanto, ainda não estão suficientemente expostas e analisadas. O estudo que ora apresentamos, e que toma o momento da maior expansão em Santa Catarina dos cursos de Pedagogia, revela uma interiorização desejável destes cursos, mas também a vulnerabilidade do seu processo formativo. 

1. O cenário do desenvolvimento das Instituições de Ensino Superior em Santa Catarina nas décadas de 1970 e 1980.

O cenário das instituições de Ensino Superior em Santa Catarina nas décadas de 1970 e 1980 estruturou-se a partir das mudanças propostas pela Reforma Universitária de 1968
, articuladas e necessárias à manutenção do modelo sócio-econômico defendido pelos governos militar-autoritários que se instalaram no país após 1964 (SAVIANI, 1980). Este modelo, que correspondeu a uma nova fase do desenvolvimento capitalista no país, indicava, sob muitos aspectos, a necessidade da ampliação do acesso ao Ensino Superior (SILVA JUNIOR; SGUISSARDI, 2001). Nesse sentido, o regime militar valorizou a educação, transformando-a em instrumento de disseminação de seu ideário em busca de hegemonia. Por este motivo e também por defrontar-se com limitações financeiras, o Estado intensificou seu interesse na expansão do setor privado no atendimento desse grau de ensino.

No modelo econômico privilegiado no período – centralizador de capital e fundamentado na internacionalização da economia - buscava-se a formação de mão-de-obra qualificada para a produção. Era objetivo da Reforma Universitária, portanto, adequar o Ensino Superior ao projeto desenvolvimentista
 do país, favorecendo uma expansão sem maiores controles ou inibições, e tendo o mercado de trabalho como objetivo maior (DOURADO, 2001). Ao mesmo tempo em que constituía a mão-de-obra diplomada, o Ensino Superior surgia como a principal forma de ascensão da classe média. Isso contribuía tanto para o enraizamento da ideologia desenvolvimentista quanto para a desnacionalização das questões educacionais orientadas por programas norte-americanos de cooperação como o MEC/USAID
. Neste contexto, o Ensino Superior transformou-se em estratégia de reprodução e ampliação da classe média, importante mercado consumidor no modelo em desenvolvimento (SILVA JUNIOR; SGUISSARDI, 2001).

A aceleração do crescimento da demanda social pela educação marcou o cenário da década de 70, no qual ocorreu a expansão e a interiorização do Ensino Superior no país sob o predomínio da iniciativa privada, sendo operacionalizada sob duas formas:

a direta, pelo implemento e subvenção, com dinheiro público, à criação mais ou menos indiscriminada de instituições de ensino superior privadas; a indireta, através da criação de fundações de direito público ou privado,  numa tentativa de o Estado desobrigar-se, do ponto de vista econômico financeiro, da manutenção do Ensino Superior e aumentar seu poder de intervenção ( SILVA JUNIOR; SGUISSARDI, 2001, p.183).

Embora tenha também ocorrido uma expansão de matrículas nas faculdades e universidades públicas no período pós-64 (Dourado, 2001), o movimento privatista ganhou impulso no Ensino Superior sobretudo  pelo surgimento de incentivos e subvenções às faculdades e universidades privadas e pela implantação de fundações educacionais. Nessa abertura para a implantação de fundações educacionais – de direito público ou privado-, é que ocorreu, especialmente pela via indireta, a proliferação das faculdades isoladas de Santa Catarina
; modelo que ainda hoje caracteriza o Ensino Superior no estado. Sua expansão foi analisada por Amorim (1987) e entendida como resposta do governo à demanda pela formação superior na década de 60, “propiciada pela diminuição do rigor de análise dos processos de criação de novos cursos e de novas IES no país, feitos pelo Conselho Federal de Educação, que sendo um órgão de assessoramento do MEC, executou a política de abertura para a expansão do ensino superior” (p.75).

Segundo Scheibe e Daniel (2002), as instituições fundacionais surgiram em Santa Catarina de forma gradual nas décadas de 1960 e 1970, totalizando 15 ao final desse período:

entre 1965 e 1970 foram criadas a FESC/UDESC, com campus em Florianópolis, Joinville e Lages; a FESSC em Tubarão; a FUCRI em Blumenau; a FURJ em Joinville; a FEDAVI em Rio do Sul; a UNIPLAC em Lages; a FUNPLOC em Canoinhas e a FUOC em Joaçaba. Já entre 1971 e 1975, criaram-se a FERJ em Jaraguá do Sul; a FEARPE em Caçador; a FEMARP em Videira; a FUNDESTE em Chapecó; a FUNORTE em Mafra e a FEBE em Brusque. Após 1975, foram criadas a FEAUC de Concórdia e a FEPLAC de Curitibanos (p.28).

O processo de institucionalização e interiorização do Ensino Superior através de fundações apresentou, todavia, uma singularidade em Santa Catarina: em 1974, os presidentes das fundações criadas por lei municipal e da fundação criada pelo Estado
 constituíram a ACAFE
 – Associação Catarinense das Fundações Educacionais. Esta entidade surgiu com a missão de promover a integração dos esforços de consolidação das instituições de Ensino Superior a ela associadas, executando atividades de suporte técnico-operacional e de representação junto aos órgãos dos Governos Estadual e Federal.
 

Amorim (1987) chamou a atenção para o fato de que a expansão e a interiorização do Ensino Superior em Santa Catarina, através de Fundações e da ACAFE como sua instituição integradora, respondeu também à demanda para o Ensino Superior trazida pela extraordinária expansão do Ensino Médio em todas as regiões do estado. A formação de professores para o Ensino Médio e a demanda de qualificação dos especialistas educacionais para as funções de supervisão, administração e orientação pedagógica requeridas, então, pelas escolas básicas determinaram o forte contingente de cursos de licenciatura e, entre eles, os cursos de Pedagogia no processo de expansão do Ensino Superior no estado.

2. A gênese dos cursos de Pedagogia no Estado de Santa Catarina e sua expansão nas décadas de 1970 e 1980

A criação do Curso de Pedagogia em Santa Catarina ocorreu inicialmente nas duas instituições públicas de Ensino Superior: UFSC e UDESC, ambas localizadas em Florianópolis. A primeira a implantá-lo foi a UFSC que, em janeiro de 1960, recebeu a autorização federal de funcionamento e, em março do mesmo ano, iniciou o curso com 8 alunos matriculados. Ao mesmo tempo, instituía-se a oferta do curso de Didática, destinado à formação pedagógica dos bacharéis de outros cursos de graduação para a obtenção do título de licenciado
. Por sua vez, na UDESC, o Curso de Pedagogia iniciou em 1o de março de 1964. 

Já na segunda metade dessa mesma década, duas outras instituições fundacionais – UNIVALI e FURB – instalaram seus próprios cursos de Pedagogia (ver Tabela 1). Somente no período pós-68, no entanto, a expansão do Ensino Superior em Santa Catarina ocorreu de forma mais intensa, propiciando a implantação desses cursos em outros municípios catarinenses. 

TABELA 1

CURSOS DE PEDAGOGIA EXISTENTES EM SANTA CATARINA NA DÉCADA DE 1960

	INSTITUIÇAO
	NATUREZA

JURÍDICA
	MUNICÍPIO
	Data/

Início Funcionamento
	Modalidade

	1.UFSC

(Universidade Federal de Santa Catarina)
	Pública

FEDERAL


	Florianópolis
	1960
	Presencial

(Licenciatura)

	2.UDESC

(Universidade Estadual de Santa Catarina)
	Pública

ESTADUAL

Fundacional


	Florianópolis
	01/03/1964
	Presencial

(Licenciatura)

	3.UNIVALI

(Universidade do Vale do Itajaí)
	Privada

Filantrópica

 Fundacional


	Itajaí
	01/03/1965
	Presencial

(Licenciatura)

	4.FURB

(Universidade Regional de Blumenau)
	Pública

 Municipal

Fundacional


	Blumenau
	25/05/1968
	Presencial

(Licenciatura)


FONTE: http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/; quarta-feira, dia 07 de julho de 2004.
Nas décadas de 1970 e 1980, com o movimento de expansão do Ensino Superior, mais 9 (nove) instituições passaram a oferecer cursos de Pedagogia. Os dados coletados no INEP demonstram que ao final da década de 1980 - conforme Tabela 2 - Santa Catarina já contava com13 (treze) instituições no estado, ofertando 18(dezoito) cursos/habilitações de Pedagogia (duas universidades aparecem nos registros do INEP com cadastro de mais de um curso/habilitação de Pedagogia: a UnC, com 3 (três) e a UNOESC, com 4 (quatro)).
TABELA 2

CURSOS DE PEDAGOGIA IMPLANTADOS EM SANTA CATARINA NAS DÉCADAS DE 1970 E 1980

	INSTITUIÇAO
	NATUREZA JURÍDICA
	MUNICÍPIO
	Data/

Início Funcionamento
	Modalidade

	1.UNISUL

(Universidade do Sul de Santa Catarina)
	Pública

Municipal 

Fundacional


	Tubarão
	26/02/1970
	Presencial

(Licenciatura)

	2.UNESC

(Universidade do Extremo Sul Catarinense) 
	Pública 

Municipal

 Fundacional


	Criciúma
	06/03/1970
	Presencial

(Licenciatura)

	3.UnC

(Universidade do Contestado)
	Privada 

Comunitária

Fundacional


	Caçador
	12/07/1972
	Presencial

(Licenciatura)

	
	
	Concórdia
	03/03/1989
	Presencial

(Licenciatura)

	
	
	Canoinhas
	01/03/1986
	Presencial

(Licenciatura)

	4.UNOCHAPECÓ

(Universidade Comunitária Regional de Chapecó)
	Privada

Comunitária

Filantrópica

 Fundacional


	Chapecó
	13/03/1972
	Presencial

(Licenciatura)

	5.FEJ

(Faculdade de Educação de Joinville) 
	Privada


	Joinville
	01/06/1973
	Presencial

(Licenciatura)

	6.UNOESC

(Universidade do Oeste de Santa Catarina)
	Privada

Filantrópica

 Fundacional


	Joaçaba
	02/08/1976
	Presencial

(Licenciatura)

	
	
	São Miguel D’Oeste
	01/08/1988
	Presencial

(Licenciatura)

	
	
	São Miguel D’Oeste
	01/08/1988
	Presencial

(Licenciatura)

	
	
	São Miguel D’Oeste
	01/08/1988
	Presencial

(Licenciatura)

	7.UNIFEBE

(Centro Universitário de Brusque) 
	Privada

Comunitária

 Fundacional 
	Brusque
	02/03/1987
	Presencial

(Licenciatura)

	8.UNERJ

(Centro Universitário de Jaraguá do Sul) 
	Privada

Comunitária

 Fundacional
	Jaraguá do Sul
	29/01/1988
	Presencial

(Licenciatura)

	9.UNIDAVI

(Universidade para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí)
	Privada

Comunitária

Filantrópica 

Fundacional
	Rio do Sul
	31/07/1989
	Presencial

(Licenciatura)


FONTE: http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/; quarta-feira, dia 07 de julho de 2004.
O número de municípios onde o curso/habilitação foi implantado passou de 3 (três) para 15 (quinze), chegando, assim, às diversas microrregiões do estado. Essa explosão quantitativa, que se deu nas décadas de 1970 e 1980, veio apoiada tanto pela legislação federal quanto pelos planos estaduais de educação. É importante observar, no entanto, que na década de 1960, 50% das vagas dos cursos de Pedagogia estavam concentradas em instituições educacionais públicas. Já a partir da década de 1970, a expansão caminhou no sentido de ampliar as vagas nas instituições de direito privado, comprovando um movimento de privatização instituído pelos governos estadual e federal. Ao final da década de 1980, somente 12% das vagas estavam sendo oferecidas em universidades públicas, o que significa que 88% delas não eram mais de ensino gratuito. Ampliando essa visão para todo o Ensino Superior Catarinense, as pesquisas de Valle (2003) demonstraram que, nessas décadas, as Fundações de Ensino Superior Catarinenses detinham aproximadamente 70% do número total de vagas, sendo que apenas 30% eram oferecidas pelas Universidades Públicas. 

O que tal expansão significou em termos da qualidade do ensino oferecido para a formação dos profissionais da educação? A expansão dos cursos ocorreu em instituições isoladas que paulatinamente foram agregadas em fundações educacionais universitárias voltadas prioritariamente para o ensino e raramente com condições para o desenvolvimento da produção do conhecimento e da pesquisa. Parece que mais uma vez predominou a tendência recorrente no país de reduzir a formação profissional docente a uma formação pragmática de domínio das aptidões técnicas, atendendo assim a demanda de uma profissionalização conveniente ao movimento desenvolvimentista em curso no estado.
3. A regulamentação dos cursos de Pedagogia no país: uma trajetória inacabada.

Para compreender a trajetória dos cursos de Pedagogia no país, é preciso considerar tanto o contexto sócio-econômico e político no qual foram gestados quanto a multiplicidade de legislações que os estruturou e reformulou. Conforme Silva (2003), o Curso de Pedagogia surgiu num terceiro momento da trajetória da formação docente no Brasil: o primeiro, segundo a autora, iniciou-se em meados do século XIX, com a formação de professores primários por meio da Escola Normal; o segundo abrangeu as primeiras décadas do século XX, com as tentativas pioneiras de institucionalização da formação de professores secundários em nível superior
; e o terceiro, vai do final da década de 1930 à metade de 1990, caracterizando-se pela institucionalização da formação de professores secundários no contexto do Ensino Superior.

Nos primeiros anos da República, principalmente a partir dos anos de 1920 e 1930, a formação de professores tornou-se temática recorrente, constituindo-se em campo estratégico para a implementação de um novo ideal de educação. Contrapondo-se aos ideais católicos, que também tinham um projeto de formação docente, intelectuais como Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira entre outros passaram a questionar e a propor um projeto cujo intento era oferecer um maior embasamento científico, bem como elevação universitária para a formação desses profissionais. Em São Paulo, por exemplo, a experiência do Instituto de Educação da Universidade de São Paulo (1934-1938), idealizada por Fernando de Azevedo, constitui-se em uma das primeiras propostas de transição da formação do professor para o nível universitário
. No entanto, tal experiência perdurou só no período de 1934-1938, devido às dificuldades políticas para sua implementação (Evangelista, 2002).

O espaço acadêmico das ciências pedagógicas, contudo, foi garantido pelo Decreto no 19.851/31, que estabeleceu a regulamentação para o funcionamento das universidades brasileiras. Nesse processo, a criação da Faculdade de Educação, Ciências e Letras ao lado das faculdades já então existentes (p.ex. Medicina, Direito), uma das exigências para a institucionalização das universidades não deixou de marcar o início de um processo de afirmação dos estudos educacionais na academia. O Curso de Pedagogia, todavia, só seria instituído a partir do Decreto-Lei no 1.190 de 04 de abril de 1939, que também deu organização à Faculdade Nacional de Filosofia. 

A partir desse decreto, os cursos de formação de professores, entre eles o de Pedagogia, passaram a ser organizados em duas modalidades: o bacharelado e a licenciatura. O bacharelado tinha duração de três anos e a licenciatura, ou o diploma de licenciado para a docência, seriam obtidos por meio do curso de didática com duração de um ano, acrescentado ao curso de bacharelado. Neste modelo, as disciplinas pedagógicas, com duração prevista de um ano, justapunham-se às disciplinas de conteúdo, com duração de três anos. Está é a origem do esquema conhecido como “3 + 1” que passou a caracterizar a formação de professores no ensino superior, também responsável pela dualidade do Curso de Pedagogia. Neste curso, o licenciado neste curso destinava-se ao magistério nas Escolas Normais e o bacharel era habilitado a exercer as funções de “técnico da educação”, embora tais funções ainda fossem indefinidas em si mesmas e na relação com os outros bacharelados e licenciaturas (MARQUES, 2000).  

Esta maneira de conceber a formação docente revelava-se consoante com o que é denominado na literatura educacional de modelo de racionalidade técnica, onde o professor é visto como um técnico, que aplica, na sua prática cotidiana, as regras que derivam do conhecimento científico e do conhecimento pedagógico. Para formar o professor neste modelo é necessário um conjunto de disciplinas científicas e um outro de disciplinas pedagógicas, que vão fornecer as bases para sua ação. (SCHEIBE; BAZZO, 2001, p.94). 

Em 1962, houve uma nova regulamentação, pelos Pareceres CFE 251/62 e 292/6, que instituía para os cursos de Pedagogia um currículo mínimo. Definiu-se a duração do curso em 4 anos e possibilitou-se que a licenciatura fosse cursada concomitantemente ao bacharelado. As alterações efetuadas, porém, não modificaram significativamente a estrutura até então organizada. 

A Lei 5.540/68, de reforma do Ensino Superior, trouxe efetivas modificações ao currículo do Curso de Pedagogia, fracionando-o em habilitações: para a formação de especialistas, as habilitações técnicas; para a atuação no curso Normal, a Habilitação Magistério de 2o grau. A partir desta Lei, instituíram-se as Faculdades de Educação para alocar o Curso de Pedagogia e com a responsabilidade de propiciar a formação pedagógica às licenciaturas. Logo a seguir, pelo Parecer CFE 252/69, incorporado à Resolução CFE no 2/69, o currículo mínimo do curso passou a ser constituído por uma parte comum e outra diversificada. Também, a partir de então, passaram a existir licenciaturas curtas e plenas, ou seja, cursos de curta e longa duração.

A nova lei instituiu as habilitações técnicas - Orientação Educacional, Administração Escolar, Supervisão Escolar, Inspeção Escolar e Planejamento Escolar – e também reconheceu o direito ao magistério primário pelos diplomados em Pedagogia. Segundo Brzezinski (1996), essa legislação respondeu às exigências do modelo educacional tecnicista e ampliou o dilema da identidade do Curso de Pedagogia: formar o Pedagogo, o professor ou o especialista?

Pela Lei 5.692 de 11 de agosto de 1.971, a formação de professores para o ensino de 1o grau foi proposta em nível superior. Isto pode ser visto em seu artigo 30, alínea “b”: “no ensino de 1o grau, de 1a a 8a séries, a habilitação específica deve ser obtida em curso superior de graduação correspondente à licenciatura plena”. Reservadas as exceções imputadas pela própria lei, já era possível vislumbrar um cenário que propiciaria nova expansão dos cursos/habilitações de Pedagogia, agora voltados também para a formação de docentes para o ensino fundamental. 

O contexto da legislação nacional que marcou a criação do Curso de Pedagogia em Santa Catarina na década de 60 foi, ainda, o do Decreto Lei no 1.190 de 04 de abril de 1939. No entanto, sua expansão ocorreu nas décadas de 1970 e 1980, já sob a égide das Leis 5.540/68 e 5.692/71. 

O fato de que a formação do professor para atuar no Ensino Fundamental ocorresse no Ensino Superior colaborou para a expansão dos cursos de Pedagogia no Estado de Santa Catarina, por meio da ampliação da clientela das Fundações Educacionais que estavam sendo implantadas em várias microrregiões pelo movimento de interiorização deste nível de ensino. Assim, o Curso de Pedagogia que, na década de 60, teve sua expansão voltada para a formação de professores para o Curso Normal e de especialistas técnicos de ensino, nas décadas posteriores, teve sua expansão marcada especialmente pela formação de professores para as séries iniciais do ensino fundamental, conforme podemos observar na Tabela 3.
TABELA 3

CURSOS DE PEDAGOGIA IMPLANTADOS EM SANTA CATARINA NAS DÉCADAS DE 70 E 80

	INSTITUIÇAO
	NATUREZA JURÍDICA
	MUNICÍPIO
	HABILITAÇÕES
	Data/início

Func.
	Modalidade

	1.UFSC

(Universidade Federal de Santa Catarina)
	Pública

FEDERAL


	Florianó-polis
	· Docência das Disciplinas Pedagógicas

· Educação Especial

· Educação Infantil

· Orientação Educacional

· Supervisão Escolar
	1960
	Presencial

(Licenciatura)

	2.UDESC

(Universidade Estadual de Santa Catarina)
	Pública

ESTADUAL

Fundacional


	Florianó-polis-
	· Administração Escolar

· Magistério das Matérias Pedagógicas de 2o Grau

· Magistério das Séries Iniciais

· Orientação Educacional

· Supervisão Escolar
	01/03/1964
	Presencial

(Licenciatura)

	3.UNIVALI

(Universidade do Vale do Itajaí)
	Privada

Filantrópica

 Fundacional


	Itajaí
	· Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental

· Educação Pré-Escolar

· Magistério das Matérias Pedagógicas 2o Grau

· Supervisão Escolar
	01/03/1965
	Presencial

(Licenciatura)

	4.FURB

(Universidade Regional de Blumenau)
	Pública

 Municipal

Fundacional


	Blumenau
	· Administração Escolar

· Magistério de 1a a 4a série do Ensino Fundamental e Educação Especial

· Magistério do Pré-Escolar à 4a Série

· Orientação Educacional

· Supervisão Escolar
	25/05/1968
	Presencial

(Licenciatura)

	5.UNISUL

(Universidade do Sul de Santa Catarina)
	Pública

Municipal

 Fundacional


	Tubarão
	· Magistério das Matérias Pedagógicas do 2oGrau

· Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental 

· Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental-Educação Especial

· Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental – Educação Infantil

· Orientação Escolar

· Supervisão Escolar
	26/02/1970
	Presencial

(Licenciatura)

	6. UNESC

(Universidade do Extremo Sul de Catarinense)
	Pública 

Municipal

 Fundacional


	Criciúma
	· Magistério da Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental

· Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio

· Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental

· Magistério do Pré-escolar à 4a Série do Ensino Fundamental
	06/03/1970
	Presencial

(Licenciatura)

	7. UnC

(Universidade do Contestado)
	Privada

Comunitária

 Fundacional


	Caçador
	· Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental

· Educação Especial
	12/07/1972
	Presencial

(Licenciatura)

	
	
	Concórdia
	· Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental
	03/03/1989
	Presencial

(Licenciatura)

	
	
	Canoinhas
	· Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental
	01/03/1986
	Presencial

(Licenciatura)

	8. UNOCHAPECÓ
(Universidade Comunitária Regional de Chapecó)
	Privada

Comunitária

Filantrópica

 Fundacional


	Chapecó
	· Complementação de Estudos Educação Infantil

· Educação Especial

· Educação Infantil

· Séries Iniciais do Ensino Fundamental
	13/03/1972
	Presencial

(Licenciatura)

	9. FEJ

(Faculdade de Educação de Joinville) 
	Privada


	Joinville
	· Administração Escolar

· Educação Infantil

· Magistério das Matérias Pedagógicas 2o Grau

· Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental

· Magistério Pré-Escolar

· Orientação Educacional

· Supervisão Escolar
	01/06/1973
	Presencial

(Licenciatura)

	10. UNOESC

(Universidade do Oeste de Santa Catarina)
	Privada

Filantrópica Fundacional


	Joaçaba


	· Educação Infantil

· Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental
	02/08/1976
	Presencial

(Licenciatura)

	
	
	São Miguel D’Oeste
	· Administração Escolar do Ensino Fundamental e Médio

· Educação Infantil

· Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio

· Orientação Educacional

· Séries Iniciais do Ensino Fundamental
	01/08/1988
	Presencial

(Licenciatura)

	
	
	
	· Educação Especial
	01/08/1988
	Presencial

(Licenciatura)

	
	
	
	· Pedagogia Empresarial
	01/08/1988
	Presencial

(Licenciatura)

	11. UNIFEBE

(Centro Universitário de Brusque)
	Privada

Comunitária

 Fundacional


	Brusque
	· Magistério do Pré-Escolar à 4a Série do Ensino Fundamental
	02/03/1987
	Presencial

(Licenciatura)

	12. UNERJ

(Centro Universitário de Jaraguá do Sul)

	Privada

Comunitária

 Fundacional


	Jaraguá do Sul
	· Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental
	29/01/1988
	Presencial

(Licenciatura)

	13. UNIDAVI

(Universidade para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí)
	Privada

Comunitária

Filantrópica 

Fundacional 
	Rio do Sul
	· Docência dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental

· Magistério da Pré-escola à 4a Série do Ensino Fundamental
	31/07/1989
	Presencial

(Licenciatura)


FONTE: http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/; quarta-feira, dia 07 de julho de 2004.
O Curso de Pedagogia em Santa Catarina foi criado inicialmente para a formação de docentes destinados a atuar nos Cursos Normais bem como à formação de técnicos educacionais. No momento inicial de sua expansão, conseqüência do movimento de interiorização do Ensino Superior, sua finalidade principal era a formação de especialistas, por meio das habilitações técnicas de ensino. Logo a seguir, no entanto, na década de 70, os cursos passaram a formar principalmente o docente para as primeiras séries do ensino de 1o grau. 

O movimento de definição da identidade do Curso de Pedagogia tem sido, portanto, constante, ocorrendo, nos anos 1990, uma remodelação de forma a adequá-lo mais especificamente à preparação do professor de educação infantil e séries iniciais
. 

Esse cenário permaneceu em vigor até a aprovação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96), em 20 de dezembro de 1996. Após a aprovação desta lei, as discussões sobre a função do Curso de Pedagogia e sobre que formação deve proporcionar têm estado em pauta. Com a criação dos Institutos Superiores de Educação como instituições privilegiadas para a formação de professores no país e, ainda, dos Cursos Normais Superiores como local de formação dos docentes para as séries iniciais do Ensino Fundamental, tal tema vem ocupando cada vez mais espaços na academia e, especialmente, nas pautas das entidades representativas como a ANFOPE
 e ANPED
, razão pela qual a definição de diretrizes curriculares para o Curso de Pedagogia tem sido protelada até o presente momento.    

Considerações finais

O processo de expansão do Curso de Pedagogia no Estado de Santa Catarina, nas décadas de 1970 e 1980, foi fortemente influenciado pelo movimento de interiorização e privatização do Ensino Superior, estabelecido em grande parte pelo primeiro Plano Estadual de Educação
, que considerou o Ensino Superior a principal via para o desenvolvimento sócio-econômico do estado, elegendo como objetivo primordial desse nível de ensino preparar mão-de-obra qualificada.

A expansão e a interiorização do Curso de Pedagogia em Santa Catarina ocorreu, portanto, no interior do movimento de privatização do ensino superior, pela via da institucionalização do sistema fundacional, financiado ao mesmo tempo pelos alunos, pelo governo do estado e pelas prefeituras municipais. Suas vagas nas instituições públicas permaneceram estagnadas durante as duas décadas estudadas, e o Estado desobrigou-se cada vez mais da formação dos professores, permitindo uma expansão caracterizada essencialmente por um ensino sem pesquisa e fortemente influenciado pela ideologia do desenvolvimentismo, conforme as determinações do primeiro Plano Estadual de Educação (1969-1980).

Uma pesquisa desenvolvida por Campos (2004), focalizando a Região Sul, mostra que no Estado de Santa Catarina, particularmente, as instituições públicas continuam a representar o menor número de vagas nos Cursos de Pedagogia. Isto indica que a tendência de privatização do Ensino Superior, iniciada nas décadas de 1970 e 1780, ainda permanece e domina o cenário. No entanto, a existência de grande número de Cursos de Pedagogia no estado hoje - 75 cursos/habilitações distribuídos nas 18 instituições de Ensino Superior - é uma forte razão para que os Cursos Normais Superiores não tenham aqui se expandido (Scheibe; Durli, 2004).  

Segundo as autoras, a grande maioria das instituições são fundacionais e congregadas pela ACAFE. Chama a atenção o fato de que, dos 75 cursos existentes no estado, 72 (96%) estão vinculados a instituições de ensino privado e somente 3 (4%), a instituições públicas. No estado, são 18 instituições de Ensino Superior que têm cursos de Pedagogia, em 57 municípios. Considerando que o total de municípios é 293, há cursos em 20% deles. No entanto, é preciso considerar que foram contabilizados apenas os cursos regulares, não estando incluídos projetos especiais de formação que também ocorrem no estado. 

Conforme Campos (2004), a porcentagem dos cursos/habilitações de Pedagogia ofertados por instituições públicas no Brasil é de 36%, portanto, média mais elevada do que os 4% do Estado de Santa Catarina. Esta peculiaridade tem sua gênese no movimento de expansão dos Cursos de Pedagogia que se deu nas décadas de 1970 e 1980, juntamente com o movimento de expansão e interiorização do Ensino Superior. Isso se deu através da implantação de faculdades isoladas que se vincularam, aos poucos, a Fundações Educacionais. Ou seja, no Estado de Santa Catarina a formação de professores se dá prioritariamente em instituições de direito privado.
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� Lei no 5.540/68.


�Segundo Auras (1998), no final dos anos cinqüenta o país é sacudido pelo projeto nacional desenvolvimentista. Juscelino Kubitschek (1956/1960), com seu Plano de Metas, comandava o “arranco” para o desenvolvimento, difundindo a ideologia  política do nacionalismo desenvolvimentista. 


� 23/jun/1965 – nesta data foram assinados os acordos entre o MEC - e a USAID (Agência Norte-Americana de Ajuda Internacional), tendo como uma das suas finalidades viabilizar a Reforma Universitária de 1968. 


� Segundo Amorin (1987), o modelo de escola isolada de ensino superior nasce com a implantação do ensino de 3o grau no país em 1808, quando da instalação da Corte e, mais tarde, com a elevação do Brasil a reino.


� FESC/UDESC.


� Criada em 02/05/1974. A ACAFE tem sua gênese por iniciativa comunitária, com apoio dos poderes municipal e estadual, a partir da implantação de 18 fundações mantenedoras de instituições isoladas.


� Informação extraída do site da ACAFE em 19/07/2004 (www.acafe.org.br).


� De acordo com Scheibe e Daniel (2002), o curso de Pedagogia foi criado com a finalidade de formar professores para atuar no Ensino Médio, nas Escolas Normais, além de qualificar profissionais para o desempenho de tarefas não docentes da atividade educacional.


� Sobre o tema, ver artigo “Os institutos superiores de educação ontem e hoje”. BAZZO (2004).





� Ensaio similar foi desenvolvido por Anísio Teixeira no então Distrito Federal (Rio de Janeiro), nos anos 30, com o Instituto de Educação do Distrito Federal. Ver a respeito: VIDAL, Diana Gonçalves. O Exercício disciplinado do olhar: livros, leituras e práticas de formação docente do Instituto de Educação do Distrito Federal (1932-1937). Bragança Paulista: Editora da Universidade São Francisco, 2001. 343 p. (Coleção Estudos CDAPH. Série Historiografia).


� Ler SCHEIBE, Leda; DANIEL, Leziany Silveira. Formação docente para a Educação Básica: um desafio para o Ensino Superior no século XXI. In: SCHEIBE, Leda; DAROS, Maria das Dores.(Orgs.) Formação de professores em Santa Catarina. Florianópolis : NUP/CED, 2002.


� Associação Nacional pela Formação de Profissionais da Educação


� Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação


� O primeiro Plano Estadual de Educação de Santa Catarina – 1969/1980- foi sancionado pelo Decreto N. SE – 31-12-69/8.828. Gestado no auge da ditadura militar no país, foi elaborado por uma comissão de intelectuais locais assessorados por organismos internacionais. Segundo Auras (1998), tem como marco a necessidade de atrelar a educação ao movimento econômico. Resume-se ao tecnicismo, tendo por base enfatizar a eficiência do professor. Estiveram à frente dos trabalhos de elaboração do primeiro plano oito dos nove integrantes do Conselho Estadual de Educação, também consultores e colaboradores que ocupavam cargos de liderança em órgãos do governo. 









